


APAE
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

escola@apaebalneariocamboriu.org.br - diretoria@apaebalneariocamboriu.org.br
CNPJ: 76.698.380/0001-41

Ofício APAE nº 140                                          

Ilma. Senhora 
Anna Christina Barichello
Secretária da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social

C/C

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS

Vimos por meio deste solicitar a prorrogação do Termo de Parceria vigente sob título de 

objeto  “Prestar atendimento socioassistencial de habilitação, reabilitação e de defesa e garantia 

de direitos para pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla e suas famílias” que encerra em 

31 de dezembro de 2024, por mais 12 meses a contar da data de encerramento.

Justificamos,  primeiramente,  no  sentido  de que os  serviços  prestados pela  APAE são 

essenciais e exclusivos,  pois não existe oferta, no âmbito governamental,  de serviços com tal 

finalidade  que  é  prestar  atendimento  interdisciplinar  para  pessoas  com Deficiência  Intelectual 

associadas ou não a outras deficiências, em segundo, a prorrogação permite pensarmos ações 

mais  concretas,  pois  podemos  contar  com  a  contratação  dos  profissionais  envolvidos  nos 

atendimentos, bem como, dar ainda mais qualidade aos atendimentos prestados.

Por estes motivos mencionados,  a APAE de Balneário Camboriú por ser uma entidade 

sem  fins  lucrativos,  comprometida  com  a  promoção  e  defesa  dos  direitos  da  pessoa  com 

deficiência intelectual e outras associadas a esta, vem solicitar a Prorrogação da parceria com a 

Prefeitura Municipal através do Fundo Municipal de Assistência Social para que esta parcela da 

população possa usufruir deste tão importante atendimento.

Atenciosamente,

                 Balneário Camboriú (SC), 23 de outubro de 2024.

___________________________________________________

MARGID RINNERT BUCKSTEGGE

PRESIDENTE APAE/BC

www.balneariocamboriu.apaebrasil.org.br
Fone: (47)3367-0636 - (47)3363-5106 WhatsApp: (47)99707-3816

Rua: 1926, nº1260 - Centro - Balneário Camboriú - SC – CEP: 88330-478
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ANEXO IV

PLANO DE TRABALHO

ADITIVO 2025

1. PROPONENTE – OSC

1.1-ENTIDADE PROPONENTE:  Associação de Pais e 
Amigos  dos  Excepcionais  de  Balneário  Camboriú  - 
APAE.

1.2- CNPJ: 
76.698.380/0001-41

1.3- ENDEREÇO e CEP:  Rua 1926, n° 1260 – Centro - CEP: 88.330.478

1.4- CIDADE: Balneário 
Camboriú

1.5- 
U.F: SC

1.6-  DATA  DE 
CONSTITUIÇÃO:
14/11/1984 

1.7- DDD/TELEFONE: 
3367-0636

1.8- E-MAIL: 
escola@apaebalnearioca
mboriu.org.br

1.9- SITE: 

1.10-  NOME  DO  RESPONSÁVEL  (Presidente  da 
OSC): Margid Rinnert Buckstegge

1.11-  CPF:  418.432.749-
49

1.12-  C.I./ÓRGÃO EXP.: 
307.074/SSP

1.13- ENDEREÇO (Presidente da OSC): Rua 2450, n° 300 – Centro  

1.14- CIDADE:  Balneário 
Camboriú

1.1
5- 
U.
F: 
SC

1.16-  CEP: 
88330-407

1.17-  DDD/TELEFONE: 
(47) 99618-5848

1.18-E-MAIL: 
margidkleine@hotmail.co
m

1.19- SITE: 

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO

2.1.  TÍTULO  DO  PROJETO:  Programa  de 

atendimento  socioassistencial  de  defesa  e 

garantia  de  direitos  para  pessoas  com 

deficiência  intelectual  e/ou  múltipla  e  suas 

famílias. (Termo de Colaboração N° 05/2023)

2.2. PERÍODO DE EXECUÇÃO:

Início: 01/02/2025
Término: 31/12/2025
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2.3.  IDENTIFICAÇÃO  DO  OBJETO:  Prestar  atendimento  socioassistencial  de 

habilitação,  reabilitação  e  de  defesa  e  garantia  de  direitos  para  pessoas  com 

deficiência intelectual e/ou múltipla e suas famílias.

3.4  -  Descrição do  objeto  a  ser  executado  e  seu detalhamento,  justificativa  e  

interesse público relacionados à parceria:

A APAE de Balneário Camboriú trabalha a mais de 39 anos no atendimento de crianças 

adolescentes, jovens, adultos e idosos com deficiência intelectual e o pressuposto que 

orienta os atendimentos prestados pela APAE surge da própria missão da instituição 

que  é  “promover  e  articular  ações  de  defesa  de  direitos,  prevenção,  orientações, 

prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da qualidade de vida da 

pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária”. 

Para colaborar e garantir o direito à educação, assistência social e saúde das pessoas 

com deficiência intelectual e múltipla, a APAE orienta e fornece subsídios aos usuários, 

familiares  e  espaços  socioassistenciais,  educacionais  e  terapêuticos  da  rede  de 

serviços municipais. Ressalta-se que os programas executados pela APAE de Balneário 

Camboriú estão dedicados ao atendimento da pessoa com deficiência intelectual e/ou 

múltipla, e suas famílias, voltando-se ao atendimento na perspectiva da  habilitação e 

reabilitação das  pessoas  com  deficiência,  aqui  entendida  como  um  processo  de 

atendimento  que  utiliza  recursos  e  procedimentos  das  áreas  de  educação,  saúde, 

trabalho,  assistência  social  e  outros,  com  vistas  a  redução  das  incapacidades, 

desenvolvimento das potencialidades e habilidades para o trabalho, à inclusão social e 

à melhoria da qualidade de vida e a proteção social. 

A  APAE,  sentindo-se  comprometida  com  o  desenvolvimento  das  pessoas  com 

deficiência intelectual e múltipla, compreende e busca sempre qualificar e intensificar o 

atendimento já oferecido pela Instituição para seus usuários e por isso busca parcerias 

com o poder público para continuar ofertando atendimentos de qualidade  e eficiência.

Por  se  tratar  de  instituição  de  caráter  tríplice  no  sentido  de  sua  atuação,  a  APAE 

desenvolve um conjunto articulado de ações de diversas políticas sociais (educação, 

saúde, trabalho e assistência social) para que se faça o enfrentamento das barreiras 

implicadas pelo meio e pela própria deficiência. 
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De acordo com a LOAS em seu artigo 1°: “A Assistência Social, direito do cidadão e 

dever do Estado é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos 

sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 

sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. (art. 1º da LOAS – Lei 

nº 8.742, de 07/12/1993)” e conforme o previsto pela Política Nacional de Assistência  

Social (PNAS / 2004) e a Norma Operacional Básica (NOB SUAS / 2005) que institui o 

Sistema  Único  da  Assistência  Social  (SUAS)  onde  asseguram  que  é  função  da 

Assistência Social a proteção social básica e especial, por meio de ações de prevenção, 

promoção,  inserção  e  proteção,  devendo  atuar  sobre  as  condições  que  gerem 

desvantagens pessoais resultantes de deficiências ou de incapacidades, os projetos 

executados,  pela  APAE de  Balneário  Camboriú  desde  seu  surgimento,  na  área  de 

Assistência Social são voltados ao atendimento da pessoa com deficiência intelectual 

e/ou  múltipla,  e  suas  famílias  buscando  promover  a  autonomia  e  a  melhoria  da 

qualidade  de  vida  de  pessoas  com  deficiência  seus  cuidadores  e  suas  famílias, 

desenvolvendo ações que promovam o acesso aos direitos, benefícios e programas de 

transferência de renda e as políticas setoriais, bem como, buscar formas de prevenir 

situações de violação de direitos e exclusão social.

Vale ressaltar que, a pessoa com deficiência, considerando o contexto societário tanto 

a  nível  histórico  e  atual,  já  está  em  desvantagem  pessoal  resultante  da  própria 

deficiência  que  a  coloca  em ambiente  vulnerável,  sendo  que,  se  em situação  de 

pobreza, a vulnerabilidade que já se apresenta, agrava-se. Este é o caso de cerca de 

80% dos usuários da instituição. 

Ainda vale justificar  que a política de Assistência Social no município de Balneário 

Camboriú na atualidade não consegue atender as especificidades da população com 

deficiência intelectual, tornando-se necessário ao município buscar parcerias com as 

Organizações da Sociedade Civil no âmbito do atendimento relacionado às pessoas 

com deficiência intelectual e suas famílias, considerando que não há na rede pública 

de  serviços  socioassistenciais  nenhum  equipamento  ou  serviço  que  atenda  as 

especificidades deste público. 

Por sua vez a APAE enquanto instituição especializada se qualifica cada vez mais 
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para  atender  as  demandas  resultantes  do  acompanhamento  das  pessoas  com 

deficiência  intelectual,  realizando  assim  atendimentos  situados  na  proteção  social 

básica para a efetivação de direitos e a construção de novos direitos para a referida  

população.

Do exposto, na Resolução CNAS nº 109/2009 que aprova a Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais, a APAE de Balneário Camboriú presta ATENDIMENTOS 

situados na Proteção Básica.  Assim, o presente projeto possui como objetivos:

OBJETIVO GERAL

Prestar atendimento socioassistencial de habilitação, reabilitação e de defesa e 

garantia  de  direitos  para  pessoas  com deficiência  intelectual  e/ou  múltipla  e  suas 

famílias.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Prestar  atendimento  familiar  e  ou/  individual  a  30  usuários  com  deficiência 

intelectual associada ou não a outras deficiências, realizando encaminhamentos 

na rede de serviços;

● Realizar grupos com usuário (as) com deficiência intelectual associada ou não a 

outras deficiências e suas famílias;

● Realizar acompanhamento dos usuários com deficiência intelectual associada ou 

não a outras deficiências que estão em processo de inserção no mercado de 

trabalho, através de reuniões, sensibilizações, encaminhamentos e suporte às 

empresas contratantes e parceiras;

● Realizar ações de informação, comunicação e defesa de direitos relacionados a 

pessoa com deficiência;

PÚBLICO ATENDIDO:

 Pessoas com deficiência intelectual  associadas ou não a outras deficiências e 

suas famílias;

Total público alvo do serviço socioassistencial: 162 usuárias(os)

REALIDADE LOCAL:

Atualmente a APAE conta com cerca de 250 pessoas cadastradas com seguinte perfil:

Dados situacionais institucionais do mês:
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Número de usuários atendidos no âmbito total da instituição: 250
Número de usuários beneficiários de BPC: 82
Número de usuários beneficiários de Pensão Estadual: 03
Número de usuários beneficiários de outras pensões INSS: 18
Número de usuários beneficiários de outras pensões: 02
Número de usuários em situação de curatela: 68
Número de usuários em situação de guarda e/ou tutela: 02
Número de usuários beneficiários do Passe Livre municipal e estadual: 72
Número de usuários beneficiários do Passe Livre interestadual:19
Número de usuários beneficiários de Bolsa Família: 14
Número de membros núcleo familiar usuários totais: 820
Renda per capta média total de usuários instituição: R$ 1.118,77 (total de renda declarada / nº de 
educandos e familiares)

Instrumentos de parceria firmados com a administração pública:  a APAE possui 

parceria financeira para execução do atendimento socioassistencial com o município de 

Balneário Camboriú ha mais de 8 anos. Para fins de comprovação nos valemos dos 

últimos instrumentos de parceria firmados nos últimos 6 anos. 

Nos  anos  de  2014,  2015  e  2016  a  APAE  executou  em  parceria  com  o  governo 

municipal o atendimento a pessoas com deficiência nas proteções Básica e Especial 

de Média complexidade através dos programas Fortalecendo Vínculos e Envelhecer 

com Qualidade, ambos os instrumentos de parceria seguem anexos. 

Já em de 2017 a 2024 a APAE executou em parceria com o governo municipal o 

atendimento  a  pessoas  com  deficiência  na  proteção  Básica  através  do  Programa 

Socioassistencial  de  defesa  e  garantia  de  direitos  para  pessoas  com  deficiência 

Intelectual ou múltipla. 

NOME DO 
PROJETO

ATIVIDADES 
EXECUTADAS

PERÍDO / 
DURAÇÃ

O

FINANCIADO
R

LOCAL
VAGAS 
CONTR.

PUBLIC
O 

ATENDI
DO

DOCUMENT
AÇÃO 

COMPROBA
TÓRIA

Fortalecendo 
vínculos

Atendimento e 
acompanhament
o da pessoa com 
deficiência e sua 

família;

01/02/2017 
a 

30/06/2017

Fundo 
Municipal da 
Assistência 

Social -FMAS

APAE 
Balneário 
Camboriu

15 20
Planos de 
Trabalho e 

Minutas 
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Envelhecer com 
qualidade 

Atendimento e 
acompanhament
o da pessoa com 
deficiência e sua 

família;

01/02/2017 
a 

30/06/2017

Fundo 
Municipal da 
Assistência 

Social -FMAS

APAE 
Balneário 
Camboriu

45 62
Planos de 
Trabalho e 

Minutas 

Programa 
Socioassistencial de 
defesa e garantia 
de direitos para 
pessoas com 
deficiência 
Intelectual ou 
múltipla

Atendimento 
socioassistencial 

de defesa e 
garantia de 
direitos para 
pessoas com 

deficiência 
intelectual ou 

múltipla e suas 
famílias.

01/07/2017 
a 

31/12/2017

Fundo 
Municipal da 
Assistência 

Social -FMAS

APAE 
Balneário 
Camboriu

30 80
Planos de 
Trabalho e 

Minutas 

Programa 
Socioassistencial de 
defesa e garantia 
de direitos para 
pessoas com 
deficiência 
Intelectual ou 
múltipla

Atendimento 
socioassistencial 

de defesa e 
garantia de 
direitos para 
pessoas com 

deficiência 
intelectual ou 

múltipla e suas 
famílias.

01/02/2018 
a 

31/12/2018

Fundo 
Municipal da 
Assistência 

Social -FMAS

APAE 
Balneário 
Camboriu

30 80
Planos de 
Trabalho e 

Minutas 

Programa 
Socioassistencial de 
defesa e garantia 
de direitos para 
pessoas com 
deficiência 
Intelectual ou 
múltipla

Atendimento 
socioassistencial 

de defesa e 
garantia de 
direitos para 
pessoas com 

deficiência 
intelectual ou 

múltipla e suas 
famílias.

01/02/2019 
a 

31/12/2019

Fundo 
Municipal da 
Assistência 

Social -FMAS

APAE 
Balneário 
Camboriu

30 91
Planos de 
Trabalho e 

Minutas 

Programa 
Socioassistencial de 
defesa e garantia 
de direitos para 
pessoas com 
deficiência 
Intelectual ou 
múltipla

Atendimento 
socioassistencial 

de defesa e 
garantia de 
direitos para 
pessoas com 

deficiência 
intelectual ou 

múltipla e suas 
famílias.

01/02/2020 
a 

31/12/2020

Fundo 
Municipal da 
Assistência 

Social -FMAS

APAE 
Balneário 
Camboriu

30 46
Planos de 
Trabalho e 

Minutas 

Programa 
Socioassistencial de 
defesa e garantia 
de direitos para 
pessoas com 
deficiência 
Intelectual ou 
múltipla

Atendimento 
socioassistencial 

de defesa e 
garantia de 
direitos para 
pessoas com 

deficiência 
intelectual ou 

múltipla e suas 
famílias.

01/02/2021 
a 

31/12/2021

Fundo 
Municipal da 
Assistência 

Social -FMAS

APAE 
Balneário 
Camboriu

30 50
Planos de 
Trabalho e 

Minutas 

Programa 
Socioassistencial de 
defesa e garantia 
de direitos para 

Atendimento 
socioassistencial 

de defesa e 
garantia de 

01/02/2022 
a 

31/12/2022

Fundo 
Municipal da 
Assistência 

Social -FMAS

APAE 
Balneário 
Camboriu

30 79
Planos de 
Trabalho e 

Minutas 
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pessoas com 
deficiência 
Intelectual ou 
múltipla

direitos para 
pessoas com 

deficiência 
intelectual ou 

múltipla e suas 
famílias.

Programa 
Socioassistencial de 
defesa e garantia 
de direitos para 
pessoas com 
deficiência 
Intelectual ou 
múltipla

Atendimento 
socioassistencial 

de defesa e 
garantia de 
direitos para 
pessoas com 

deficiência 
intelectual ou 

múltipla e suas 
famílias.

01/02/2023 
a 

31/12/2023

Fundo 
Municipal da 
Assistência 

Social -FMAS

APAE 
Balneário 
Camboriu

30 122
Planos de 
Trabalho e 

Minutas 

Programa de 
atendimento 
socioassistencial de 
defesa e garantia 
de direitos para 
pessoas com 
deficiência 
intelectual e/ou 
múltipla e suas 
famílias.

Prestar 
atendimento 

socioassistencial 
de defesa e 
garantia de 
direitos para 
pessoas com 

deficiência 
intelectual e/ou 
múltipla e suas 

famílias.

01/02/2024 
a 

31/12/2024

Fundo 
Municipal da 
Assistência 

Social -FMAS

APAE 
Balneário 
Camboriu

30
EM 

ANDAM
ENTO

Planos de 
Trabalho e 

Minutas 

Considerando  estas  colocações  cabe  salientar  que  a  APAE  vem  executando  ações 

socioassistenciais desde seu surgimento, a mantém ativas as certificações de entidade 

beneficente, e está inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social.

RECURSOS  HUMANOS:  A  EQUIPE  TÉCNICA  PARA  O  ATENDIMENTO  DE  30 

PESSOAS  COM  DEFICIÊNCIA  INTELECTUAL  ASSOCIADAS  OU  NÃO  A  OUTRAS 

DEFICIÊNCIAS E SUAS FAMÍLIAS, SERÁ COMPOSTA POR:

Equipe contratada pelo projeto:

01 – Assistente social – 20 horas semanais 

01 – Assistente Social 28 horas semanais 

01 – Psicóloga – 20 horas semanais 

01 – Psicólogo – 32 horas semanais

Equipe contrapartida APAE:

01 – Assistente financeira – 40 horas semanais

01 – Coordenadora de projetos – 40 horas semanais 

01 – Coordenadora de equipe - 28 horas semanais
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01 – Auxiliar administrativo – 40 horas semanais

01 – Motorista 

3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição  pormenorizada  das  metas  quantitativas  e  mensuráveis  a  serem 
atingidas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou 
obter:

METAS PRODUTO/SERVIÇO RESULTADOS

1. Prestar  atendimento 
familiar  e  ou/  individual 
a  30  usuários  com 
deficiência  intelectual 
associada ou não a outras 
deficiências,  realizando 
encaminhamentos  na 
rede de serviços;

●Prestar  em  média1 50 
atendimentos  mensais2 e 
500  anuais  pelo  Serviço 
Social;

●Prestar  em  média  50 
atendimentos  mensais e 
500  anuais  pela 
Psicologia;

● Realizar  reuniões 
psicossociais  com 
usuários  e  familiares 
conforme demanda;

● Realizar  em  média 
10 visitas domiciliares no 
mês;

●Realizar  10  reuniões 
intersetoriais  no  ano 
conforme  demanda  da 
rede e dos usuários3;

●Realizar estudos de caso 
dos usuários inseridos no 
serviço;

●Realizar  02  reuniões  de 
equipe  interdisciplinar  no 

● 1000 atendimentos 
individuais,  familiares 
e/ou  reuniões 
socioassistenciais 
realizados no ano;

● 100  visitas 
domiciliares no ano;

● 30  usuários(as) 
sendo  acompanhados  e 
tendo  garantidos  direitos 
que  otimizem  o  seu 
desenvolvimento  e 
qualidade de vida;

● Famílias e usuários 
tendo seus direitos 
assistidos em suas 
necessidades.

● Promover  a 
oportunidade  de  acesso 
ao mercado de trabalho à 
pessoa com deficiência;

● Promover  a 
inclusão digital;

1 A média está considerada devido aos meses e/ou semanas que possuem feriados e aos pontos facultativos, portanto ao 
final do ano de 2024 a meta será considerada em seu valor total.
2 Atendimentos mensais: dividem-se em atendimentos individuais, contatos telefônicos, encaminhamentos, relatórios 
sociais, estudos de caso em equipe.
3 Lembrando que a rede intersetorial, tanto governamental, também necessita buscar essa parceria com a OSC, pois, 
ambas executam atividades e ações com usuários em comum, esta iniciativa deve ser recíproca.
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mês; ● Assegurar 
atendimentos  seguros 
seguindo todas as regras 
sanitárias;

2. Realizar  grupos  com 
usuário(as)  com 
deficiência  intelectual 
associada ou não a outras 
deficiências  e  suas 
famílias;

● Realizar em média 4 
grupos  mensais  com 
usuários da instituição;

● Realizar  6  grupos 
anuais com familiares dos 
usuários da instituição;

● 35  grupos  de 
usuários anuais;

● 06  grupos  de 
familiares anuais;

● Promover  a 
discussão dos direitos da 
pessoa com deficiência;

● Buscar a garantia e 
efetividade  dos  direitos 
da  pessoa  com 
deficiência;

● 75% da participação 
das/os  usuários  nas 
oficinas no ano;

● Promover  a 
inclusão  e  participação 
dos  usuários  nas 
instâncias  de  controle 
social;

● Sensibilizar  as 
famílias  quanto  a 
capacidade  e 
potencialidade  dos 
usuários,  principalmente 
os  que  têm  potencial 
para  o  mercado  de 
trabalho  ou  para 
atividades laborativas;

● 75% de participação 
das  famílias  e  usuários 
nos grupos ofertados no 
ano;

● Promover  a 
inclusão digital;

● Assegurar 
atendimentos  seguros 
seguindo todas as regras 
sanitárias;

3. Realizar ● Acompanhar  no ●Capacitar  as  empresas 
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acompanhamento  dos 
usuários  com  deficiência 
intelectual  associada  ou 
não  a  outras  deficiências 
que estão em processo de 
preparação,  inserção  e 
permanência  no  mercado 
de  trabalho,  através  de 
reuniões,  sensibilizações, 
encaminhamentos  e 
suporte  às  empresas 
contratantes e parceiras;

mínimo  06  usuários  no 
processo de preparação e 
inserção, permanência no 
mercado  de  trabalho, 
através  de  visitas  e 
atendimentos;

contratantes  com  temas 
relacionados a inclusão e 
acessibilidade da pessoa 
com deficiência;

●Promover a oportunidade 
de  acesso  ao  mercado 
de  trabalho  à  pessoa 
com deficiência;

4. Realizar  ações de 
informação,  comunicação 
e  defesa  de  direitos 
relacionados  a  pessoa 
com deficiência;

● Realizar  10  ações 
anuais  relacionado  a 
defesa  e  garantia  de 
direitos  da  pessoa  com 
deficiência em geral;

● Sensibilizar  a 
comunidade  sobre  a 
questão da deficiência;

● Trabalhar  aspectos 
da  de  prevenção  de 
deficiências,  buscando  a 
efetividade  das  políticas 
sociais;

● 100%  da 
participação;

Metodologia:
O  desenvolvimento  das  ações  socioassistenciais  na  APAE  de  Balneário  Camboriú 

corrobora o exposto na Resolução CNAS nº 109/2009 que aprova a Tipificação Nacional  

dos Serviços Socioassistenciais.

Desta forma a inserção dos usuários e suas famílias na APAE ocorrerão através de duas 

formas, de acordo com o Caderno de Orientações técnicas do PAIF Vol. 2:

● Pelo  Atendimento:  sendo  este  uma  ação  imediata  de  prestação  ou  oferta  de 

atenção;

● Pelo  Acompanhamento:  que  consiste  em  um  conjunto  de  intervenções 

desenvolvidas de forma continuada a partir do estabelecimento de compromissos entre 

famílias e profissionais.

Para que este fluxo seja executado, algumas ações e instrumentais são utilizados, sendo 

eles:

● Acolhida: tem como objetivo conhecer contexto familiar dos usuários bem como 
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identificar as vulnerabilidades e potencialidades do usuário e sua família. O acolhimento 

será realizado dentro de um procedimento chamado “avaliação inicial” onde os usuários 

comparecem  para  definição  diagnóstica,  neste  momento  será  levantado  pela  equipe 

interdisciplinar às demandas individuais e da família, para isso é utilizado um formulário 

que contém as informações que serão coletadas;

● Escuta: é presente diariamente nos atendimentos, e possibilita o questionamento, 

a clarificação, a reflexão, e aprofundamento sobre a realidade social dos usuários e suas 

famílias;

● Informação, Comunicação e Defesa de Direitos: divulgação através de palestras 

para as famílias sobre os direitos da pessoa com deficiência. E espaços de discussão e 

troca  de  experiências  entre  as  famílias,  entre  os  usuários  através  de  grupos 

socioeducativos ou atendimentos individuais;

● Articulação da Rede de Serviços Socioassistenciais: participação em reuniões da 

rede de serviços intersetoriais e estudo de caso. Com a finalidade de contribuir para o 

aprimoramento  dos  serviços,  tornar  públicas  as  demandas  recorrentes  do  ambiente 

institucional, buscando a superação das vulnerabilidades;

● Articulação Interinstitucional com o Sistema de Garantia de Direitos: articulação e a 

integração  com  as  várias  instâncias  do  poder  público/  judiciário,  através  de 

encaminhamentos, relatórios, contato telefônico e/ou reuniões;

● Atividades  de  Convívio  e  de  Organização  da  Vida  Cotidiana:  realização  de 

atividades em grupos com orientações diversas sobre as atividades da vida diária, formas 

de organizações e de acesso em ambientes;

● Orientação  e  Encaminhamento  para  a  Rede  de  Serviços:  serão  realizados  os 

encaminhamentos  necessários  aos serviços,  dadas às  devidas orientações,  formas e 

possibilidades de acesso;

● Plano  de  ação  Individual  e/ou  Familiar:  serão  elaborados  planos  de  ação 

resultantes das reuniões psicossociais, buscando, juntamente com os usuários e suas 

famílias, levantar demandas e possibilidades, sejam para superação das vulnerabilidades 

ou para ampliação do acesso às políticas públicas.

● Acompanhamento  sociofamiliar  e  psicossocial:  serão  executadas  orientações  a 
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partir  das  necessidades  levantadas  e  ainda  serão  realizadas  reuniões  psicossociais, 

ambas objetivando o aprimoramento do trabalho social com famílias;

● Perfil  Socioeconômico:  será  realizado  a  partir  das  informações  obtidas junto  à 

família e contexto social na qual está inserida, servindo como facilitador no processo de 

intervenção;

● Desenvolvimento  do  Convívio  Familiar,  Grupal  e  Social:  serão  realizadas 

atividades em grupos,  que proporcionem a fala  e a escuta,  o  exercício  de valores e 

princípios, a troca de experiências.

META  1:  Prestar  atendimento  familiar  e  ou/  individual  a  30  usuários  com 
deficiência  intelectual  associada  ou  não  a  outras  deficiências,  realizando 
encaminhamentos na rede de serviços

Conforme exposto acima o atendimento familiar  e/ou  individual  aos usuários 

com deficiência intelectual ocorrem através de diversas ações. Assim dividem-se entre, 

atendimentos  individuais  para  acolhimento  de  demandas  e  encaminhamentos, 

reuniões  psicossociais  com familiares  e  usuários(as)  com objetivo  de  conhecer  os 

contextos  e/ou  buscar  junto  ao  núcleo  familiar  possibilidades  para  superação  de 

demandas que se apresentem, contatos telefônicos para articulação com a rede de 

serviços,  atendimento  familiar  para  demandas  emergenciais,  reuniões  intersetoriais 

buscando articular junto a rede possibilidades de intervenção nos casos de demandas 

de  difícil  superação  e  visitas  domiciliares  utilizadas  enquanto  instrumento  de 

intervenção com objetivo de compreender melhor os contextos visando a melhora das 

condições de vida da pessoa com deficiência. 

Os  atendimentos  individuais  seguirão  uma  agenda  semanal  feita  pela 

profissional,  com  algumas  exceções  as  demandas  emergenciais  que  surgem  no 

cotidiano, buscando uma atuação mais focada na demanda individual dos usuários e 

suas  famílias.  Já  os  atendimentos  familiares  estão  voltados  a  demandas  mais 

emergenciais ou específicas.

As  visitas  domiciliares  ocorrerão  uma  vez  por  semana,  quando  houver 

disponibilidade  de  veículo  para  tal  finalidade,  considerando  que  a  APAE  possui 

somente um veículo de passeio para uso de todos na instituição.
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As  reuniões  intersetoriais  serão  agendadas  conforme  demanda,  nos  dias 

disponíveis.

As  reuniões  de  equipe  interdisciplinar  ocorrerão  uma  vez  por  semana, 

participam  assistentes  sociais,  psicólogas,  fisioterapeutas,  fonoaudiólogas  e 

coordenação.

Serão realizados estudos de caso dos usuários e usuárias inseridos no serviço,  

nestes estudos são discutidas estratégias de atendimento, dificuldades e ganhos do 

acompanhamento.

Para realização dos atendimentos socioassistenciais:

O serviço social tem como principal foco garantir o acesso às políticas sociais 

com vistas na participação social  e  superação das vulnerabilidades dos usuários e 

suas famílias. De maneira geral o Serviço Social, por meio da atuação interdisciplinar, 

desenvolve  atividades  sócio  educativas,  visando  à  inclusão  social  dos  usuários  e 

familiares,  que  vão  desde  orientações  sociais,  consultas,  encaminhamentos  e 

pareceres que possam contribuir com a inserção ou acesso  do usuário em programas, 

projetos sociais voltados para o desenvolvimento da cidadania, sistemas de benefícios, 

dentre outros. O trabalho do assistente social na APAE vem também no sentido da 

compreensão e fortalecimento das relações sociais e vínculos familiares, considerados 

de  extrema  importância  no  processo  terapêutico  do  usuário,  como  no  contexto 

institucional ainda vem contribuir com a construção do trabalho interdisciplinar atuando 

junto à equipe multiprofissional. 

A psicologia tem como principal foco a compreensão da dimensão subjetiva dos 

fenômenos sociais e coletivos, sob diferentes enfoques teóricos e metodológicos, com 

o objetivo de problematizar e propor ações no âmbito social, buscando um olhar crítico 

da realidade social. De maneira geral, a Psicologia desenvolve atividades por meio de 

atuação interdisciplinar podendo atender os usuários de forma individual ou em grupos, 

possibilitando  encaminhamentos  psicológicos  quando  identificadas  demandas, 

contribuindo para a construção de estratégias voltadas ao núcleo familiar ao quais os 

usuários então inseridos. O trabalho do psicólogo na APAE vem também no sentido da 

compreensão e fortalecimento das relações sociais e vínculos familiares, considerados 
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de  extrema  importância  no  processo  terapêutico  do  usuário,  como  no  contexto 

institucional ainda vem contribuir com a construção do trabalho interdisciplinar atuando 

junto à equipe multiprofissional. 

META 2: Realizar grupos com usuário(as) com deficiência intelectual associada 

ou não a outras deficiências e suas famílias;

Os  grupos/oficinas  com  usuários  estão  materializados  no  grupo:  Papo  de 

Trabalho e Papo Cabeça.

O grupo PAPO DE TRABALHO, ocorre semanalmente e tem como público alvo 

os  usuários  que  estão  no  programa  Mundo  do  Trabalho  da  APAE.  O  grupo  visa 

fortalecer os usuários e usuárias que possuem vontade e possibilidade de inserção no 

mercado de trabalho. Ocorre que para inserção há uma gama de elementos, cognitivos 

e comportamentais que necessitam ser melhor aprofundados antes do ingresso desses 

sujeitos no espaço laborativo. 

O grupo PAPO CABEÇA ocorre  semanlamente  e  tem como público  alvo  os 

educandos  da  APAE   no  geral  que  participam  de  oficinas  e  atendimentos 

insterdisciplinares.

Os grupo e  oficinas com familiares  estão materializados no grupo:  Papo de 

Família. O grupo/oficina ocorre no mínimo 6 vezes ao ano e tem como publico alvo 

familiares dos usuários que estão inseridos nos atendimentos da APAE. O grupo visa 

trabalhar diversas temáticas, bem como possui função de fortalecimento de vínculos e 

troca de experiências entre as famílias.

META  3:  Realizar  acompanhamento  dos  usuários  com  deficiência  intelectual 

associada ou não a outras deficiências que estão em processo de inserção no 

mercado de trabalho, através de reuniões, sensibilizações, encaminhamentos e 

suporte às empresas contratantes e parceiras;

As pessoas com deficiência têm sofrido ao longo da história os danos causados 
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pela exclusão e lutam hoje pela efetivação dos seus direitos.  Dentre estes direitos 

destaca-se o acesso ao trabalho que, quando não efetivado, acaba por gerar grandes 

prejuízos  físicos  e  emocionais  ao  indivíduo,  bem  como  aumento  da  miséria, 

preconceito e criminalidade para a sociedade em geral.

O problema do desemprego, de difícil solução para a população mundial, torna-

se particularmente preocupante quando relacionado ao usuário com deficiência já que 

esse enfrenta, além das dificuldades normais de tal situação, complicadores peculiares 

advindos, principalmente, da falta de preparo, tanto da própria pessoa com deficiência,  

quanto  do  mercado  de  trabalho  em  lidar  com  as  limitações,  necessidades  e 

possibilidades dessas pessoas.

A dificuldade em relação ao trabalho da pessoa com deficiência, seja ela física,  

intelectual,  visual,  auditiva  ou múltipla,  agrava-se na região  do Vale  do Itajaí,  pois 

verifica-se: 

● Baixa capacitação profissional da pessoa com deficiência;

● Falta de acesso à informação por parte da pessoa com deficiência;

● Falta de acesso à informação por parte das empresas;

● Dificuldades de comunicação;

● Desrespeito às leis sancionadas acerca do tema.

Pensando nisso a APAE,  buscando efetivar  seus objetivos estatutários,  vem 

buscando  formas no  sentido  de  instituir  o  programa de mercado de  trabalho para 

pessoa com deficiência. As ações consistiram em:

Realizar reuniões junto a comunidade e/ou empresas no sentido de sensibilizar 

sobre a problemática exposta acima e demonstrar e fomentar as potencialidades das 

pessoas  com  deficiência  buscando  a  aberturta  de  vagas  nos  espaços  formais  de 

trabalho, acompanhar o processo de trabalho dos educandos já inseridos no mercado 

de  trabalho,  visando  a  permanência  com  condições  adequadas  para  tal,  orientar 

empresas e familiares quanto direitos e garantias, realizar visitas nos locais de trabalho 

e acompanhar a inserção dos educandos.

META  4:  Realizar  ações  de  informação,  comunicação  e  defesa  de  direitos 
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relacionados a pessoa com deficiência

A APAE anualmente  executa  diversas  atividades  e  eventos  que  envolvem  a 

comunidade local e regional, buscando dar visibilidade a causa da deficiência bem como 

atuar na prevenção destas.

Desta forma, ocorrerão no decorrer do ano ações voltadas à informação, comunicação e 

defesa  de  direitos  da  Pessoa  com  deficiência,  estas  ações  poderão  ser  executadas 

através  de:  panfletagens  feitas  pelos  usuários  nos  sinaleiros  e  nas  ruas,  ações  da 

Semana  nacional  da  Pessoa  com Deficiência,  apresentações  culturais  que  envolvam 

temas de defesa e garantia de direitos, apresentações regionais, ações de comunicação 

em Conselhos  de  Direitos,  Palestras  em escolas  ou  Universidades,  participações  em 

congressos relacionados a pessoas com deficiência,  ações em parceria  com governo 

municipal e com empresas. 

Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de 

duração  das  etapas,  fases  ou  atividades,  devendo estar  claros,  precisos  e 

detalhados os meios utilizados para o atingimento das metas.

3.1 - 
META

3.2 - 
ESPECIFICAÇÃO/ 
LOCALIDADE

3.3- INDICADOR FÍSICO 3.4- DURAÇÃO

 UNIDADE QUANTIDAD
E

 INÍCIO  TÉRMINO

META  1:  Prestar  atendimento  familiar  e  ou/  individual  a  30  usuários  com 
deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências;
ETAP
A 1

Prestar 
atendimentos  de 
serviço social;

APAE / Balneário 
Camboriú

ATENDIMEN
TO

500 
atendimentos 
anuais pelo 

Serviço 
Social;

01/02/2025 31/12/2025

ETAP
A 2

Prestar 
atendimentos  de 
psicologia;

APAE  /  Balneário 
Camboriú

ATENDIMEN
TO

500
atendimentos 
mensais pela 
Psicologia;

01/02/2025 31/12/2025

ETAP Realizar reuniões REUNIÃO Conforme 01/02/2025 31/12/2025



17

Estado de Santa Catarina
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú 
Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social
Fundo Municipal de Assistência Social
Edital 003/2023 – FMAS

A 3 psicossociais com 
usuários e 
familiares;

APAE / Balneário 
Camboriú

demanda;

ETAP
A 4

Realizar  visitas 
domiciliares  aos 
usuários;

Residência  do 
Usuário /  Balneário 
Camboriú

ATENDIMEN
TO

100
 visitas 

domiciliares 
no ano;

01/02/2025 31/12/2025

ETAP
A 5

Realizar  reuniões 
intersetoriais;

APAE / Balneário 
Camboriú

REUNIÃO 10
Reuniões 
anuais;

01/02/2025 31/12/2025

ETAP
A 6

Realizar  reuniões 
de  equipe 
interdisciplinar;

REUNIÃO 10
Reuniões de 

equipe

01/02/2025 31/12/2025

META 2: Realizar oficinas com usuários com deficiência intelectual associada ou 
não a outras deficiências e suas famílias;

ETAP
A 1

Realizar  grupos 
com usuários;

APAE  /  Balneário 
Camboriú

GRUPO 35
grupos 
anuais;

01/02/2025 31/12/2025

ETAP
A 2

Realizar  grupos 
com familiares  dos 
usuários;

APAE  /  Balneário 
Camboriú

GRUPO 06
grupos 
anuais;

01/02/2025 31/12/2025

META 3: Realizar atendimento aos usuários com deficiência intelectual associada 
ou não a outras deficiências que estão em processo de inserção no mercado de 
trabalho;

ETAP
A 1

Acompanhar no 
mínimo 06 usuários 
no processo de 
preparação e 
inserção, 
permanência no 

USUÁRIOS 06
acompanhad

os

01/02/2025 31/12/2025
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mercado de 
trabalho, através de 
visitas e 
atendimentos;
APAE / Balneário 
Camboriú

ETAP
A 2

Realizar 
atendimentos no 
mercado de 
trabalho;
APAE / Balneário 
Camboriú

ATENDIMEN
TO

15
anuais 

01/02/2025 31/12/2025

META  4:  Realizar  eventos  de  informação,  comunicação  e  defesa  de  direitos 
relacionados a pessoa com deficiência;

ETAP
A 1

Realizar ações de 
prevenção, defesa 
e garantia de 
direitos 
relacionados à 
pessoa com 
deficiência

APAE / Balneário 
Camboriú

AÇÃO 10 ações 
anuais; (on-

line ou 
presencial);

01/02/2025 31/12/2025

4. PLANO DE APLICAÇÃO

4.1. ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM 

EXECUTADOS PELA OSC (contrapartida e 

contrapartida financeira, se houver)

4.2. UNIDADE 4.3. QUANTIDADE

Grupos com usuários e famílias acompanhados
Grupo 41

Atendimento individual interdisciplinar
Atendimentos 1000

Ações Comunitárias Ações 10

Visita e Atendimento Domiciliar Visita 100

Mercado de trabalho Atendimentos 15

Reunião intersetorial Reunião 10



19

Estado de Santa Catarina
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú 
Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social
Fundo Municipal de Assistência Social
Edital 003/2023 – FMAS

Reunião de equipe APAE Interdisciplinar Reunião 10

Indicadores  qualitativos  e  quantitativos  a  serem  utilizados  para  a  aferição  do 

cumprimento das metas ou de alteração da realidade local:

- Relatório de execução de atividades realizadas no Sistema IDS. Dito isto, fica 

estabelecido o uso desse sistema como forma de monitoramento das metas. 

- Relatório de execução de atividades/ metas realizadas mensal. 

- Relatórios de grupos com fotos e/ou listas de presença;

- Relatório avaliativo profissional mensal;

5. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)

5.1. CONCEDENTE (REPASSE)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício 
2025

R$0,00
R$17.548,56 R$17.548,56 R$17.548,56 R$17.548,56 R$17.548,56

       
META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício 
2025 R$17.548,56 R$17.548,56 R$17.548,56 R$23.859,93 R$17.548,56 R$38.703,03

5.1.1. TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 220.500,00

5.1.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

5.2. PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA, QUANDO HOUVER)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício 2025 R$ 0,00
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META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício 2025 R$ 0,00

5.2.1. TOTAL GERAL PROPONENTE: R$ 0,00

6. PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

6.1. Receitas Previstas 6.2. Unidade 6.3. Valor Unitário 6.4. Total

Repasse mensal de 

recursos financeiros 

da Prefeitura de 

Balneário Camboriú

Monetária 09 parcelas de
R$ 17.548,56
01 parcela de
R$ 23.859,93
01 parcela de
R$ 38.703,03

R$ 220.500,00

6.1.1. TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 220.500,00

6.5. Despesas Previstas 6.6. Unidade
6.7. Valor 
Unitário

6.8. Total

01 (um/a) assistente social (20 horas 
semanais 

Monetária

09 parcelas de 
R$ 2.623,33

01 parcela de 
R$ 4.078,45
1 parcela de 
R$ 6.818,21

R$34.506,63

01 (um/a) assistente social (28 horas 
semanais) 

Monetária

09 parcelas de 
R$ 3.155,20

01 parcela de 
R$ 4.379,36
1 parcela de 
R$ 8.496,56

R$41.272,72
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01 (um/a) psicólogo/a (32 horas 
semanais) Monetária

09 parcelas de 
R$ 3.690,52

01 parcela de 
R$ 5.622,40
1 parcela de 
R$ 9.935,12

R$48.772,20

01 (um/a) psicólogo/a (20 horas 
semanais)

Monetária

09 parcelas de 
R$ 2.443,60

01 parcela de 
R$ 3.663,68

01 parcela de 
R$ 6.296,26

R$31.952,34

Encargos Sociais da equipes 
contratadas nas metas 1,2 e 3 

Monetária

09 parcelas de 
R$ 2.635,91
1 parcela de 
R$ 3.116,04
1 parcela de 
R$ 4.047,00

R$30.886,23

Gastos Administrativos estimadosGastos 
Administrativos estimados
* abaixo segue destacados com 
suas respectivas previsões de custo 
por 11 meses;

Monetária

10 parcelas de 
R$ 3.000,00

01 parcela de 
R$ 3.109,88

R$33.109,88

Prestação de serviços de 
manutenção de informática;

 R$ 2.200,00 
 

Produtos para manutenção da 
piscina

 R$ 1.100,00 
 

Material de limpeza  R$ 2.200,00  
Material de expediente e pedagógico  R$ 2.200,00  
Telefone / internet  R$ 2.200,00  
Gás de cozinha  R$ 1.100,00  
Alimentação (para 30 usuários)  R$ 4.400,00  
Água  R$ 5.500,00  
Manutenção predial e de 
equipamentos

 R$ 3.300,00 

Combustível  R$ 5.500,00 

Clinica do trabalho  R$ 1.100,00 

Manutenção de veiculos  R$ 2.309,88 

TOTAL DE DESPESAS   R$220.500,00

Gastos Administrativos estimados
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CONCEDENTE

6.1.2. TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 220.500,00

7. OBSERVAÇÕES GERAIS

TERMO ADITIVO 2025

ALTERAÇÃO DE VALORES E VIGÊNCIA DO PLANO DE TRABALHO E METAS 

8. DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da concedente, venho declarar, para os devidos fins e 

sob as penas da Lei, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:

a)  Nossos  proprietários,  controladores,  diretores  respectivos  cônjuges  ou 

companheiros não são membros do Poder Legislativo da União,  Estados,  Distrito 

Federal e Municípios. (Art. 39, III da Lei n°13.019/14);

b) Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o Art. 39, 

VII da Lei n° 13.019/2014;

c)  A organização não possui  nenhum impedimento legal  para realizar  a presente 

parceria, conforme as vedações dos Arts. 38 a 41 da Lei n°13.019/14;

d) A organização não tem dívidas com o Poder Público;

e)  Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei  

n°13.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a Administração 

Pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;

f) A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples 

de  documentos  apresentados  (cópias  de  certidões,  comprovantes  de  RG,  CPF, 

contrato  social,  comprovantes  de  residência  e  outros)  e  que  os  apresentará 

Administração Pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins 

de conferência;

g) A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação 

tal como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando 

ciente  de  que  a  Administração  Pública não  presta  consultoria  jurídica,  técnica, 
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contábil, financeira ou operacional;

h)  A  organização  prestará  contas  dos  bens  transferidos  a  título  de  empréstimo 

temporário  pela  concedente  destinados  à  consecução  do  objeto  do  acordo  de 

cooperação;

i)  A  organização  está  apta  para  executar  o  objeto  desta  parceria  com todas  as 

obrigações comerciais e legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a 

executar, bem como, que atende às convenções e acordos nacionais e internacionais 

pertinentes;

j) A associação receberá e movimentará recursos exclusivamente em conta aberta 

somente para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú, 23 de outubro de 2024.

____________________________

Assinatura do Representante OSC

9. APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO (    )               INDEFERIDO (    )

Balneário Camboriú – SC, ______ de __________________ de 20___.

__________________________________________

Responsável pelo órgão repassador de recursos

______________________________

Gestor do Acordo de Cooperação
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1 - DADOS DA MINUTA

Edital  n°  03/2023  –  Edital  de  Chamamento
Público

Número do Termo  de COLABORAÇÃO

1º T.AD. FMAS 05/2023
1.1 - Secretaria ou Fundo

FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

1.2 - Gestor da Parceria

GILVANI BASILIO SILVEIRA

1.3 - Data:

1.4 - Forma de Divulgação da Parceria:

▢ Edital de Chamamento
 Inexigibilidade▢

 Dispensa▢

1.5 - Instrumento de Parceria:

 Termo de Fomento▢

▢ Termo de Colaboração
 Acordo de Cooperação▢

1.6 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

TITULO:  Programa  de  atendimento  socioassistencial  de  defesa  e  garantia  de  direitos  para
pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla e suas famílias.

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Prestar atendimento socioassistencial de habilitação, reabilitação e
de defesa e garantia de direitos para pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla e suas
famílias.

DESCRIÇÃO  DO  OBJETO  A  SER  EXECUTADO  E  SEU  DETALHAMENTO,  JUSTIFICATIVA  E  INTERESSE  PÚBLICO,

RELACIONADOS À PARCERIA, INCLUINDO A POPULAÇÃO BENEFICIADA DIRETAMENTE, BEM COMO O DIAGNÓSTICO

DA REALIDADE LOCAL E SEU NEXO COM AS ATIVIDADES OU METAS DA PARCERIA.

A  APAE  de  Balneário  Camboriú  trabalha  a  mais  de  39  anos  no  atendimento  de  crianças

adolescentes e idosos com deficiência e o pressuposto que orienta os atendimentos prestados

pela APAE surge da própria missão da instituição que é “promover e articular ações de defesa de

direitos, prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria

da  qualidade  de  vida  da  pessoa  com  deficiência  e  à  construção  de  uma  sociedade  justa  e

solidária”.

Para  colaborar  e  garantir  o  direito  à  educação,  assistência  social  e  saúde das  pessoas  com

deficiência intelectual e múltipla, a APAE orienta e fornece subsídios aos usuários, familiares e

espaços socioassistenciais, educacionais e terapêuticos da rede de serviços municipais. Ressalta-

se  que  os  programas  executados  pela  APAE  de  Balneário  Camboriú  estão  dedicados  ao

atendimento da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla, e suas famílias, voltando-se ao
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atendimento  na  perspectiva  da  habilitação  e  reabilitação  das  pessoas  com  deficiência,  aqui

entendida como um processo de atendimento que utiliza recursos e procedimentos das áreas de

educação, saúde, trabalho, assistência social e outros, com vistas a redução das incapacidades,

desenvolvimento  das  potencialidades  e  habilidades  para  o  trabalho,  à  inclusão  social  e  à

melhoria da qualidade de vida e a proteção social.

A  APAE,  sentindo-se  comprometida  com  o  desenvolvimento  das  pessoas  com  deficiência

intelectual  e múltipla,  compreende e busca sempre qualificar e intensificar o atendimento já

oferecido pela Instituição para seus usuários e por isso busca parcerias com o poder público

para continuar ofertando atendimentos de qualidade e eficiência.

Por se tratar de instituição de caráter tríplice no sentido de sua atuação, a APAE desenvolve um

conjunto  articulado  de  ações  de  diversas  políticas  sociais  (educação,  saúde,  trabalho  e

assistência social) para que se faça o enfrentamento das barreiras implicadas pelo meio e pela

própria deficiência.

De acordo com a LOAS em seu artigo 1°: “A Assistência Social, direito do cidadão e dever do

Estado é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada

através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o

atendimento às necessidades básicas. (art. 1º da LOAS – Lei nº 8.742, de 07/12/1993)”, e conforme

o previsto pela  Política Nacional  de Assistência Social  (PNAS /  2004)  e a  Norma Operacional

Básica  (NOB  SUAS  /  2005)  que  institui  o  Sistema  Único  da  Assistência  Social  (SUAS)  onde

asseguram que é função da Assistência Social a proteção social básica e especial, por meio de

ações de prevenção, promoção, inserção e proteção, devendo atuar sobre as condições que

gerem  desvantagens  pessoais  resultantes  de  deficiências  ou  de  incapacidades,  os  projetos

executados,  pela APAE de Balneário Camboriú desde seu surgimento,  na área de Assistência

Social são voltados ao atendimento da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla, e suas

famílias, buscando promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com

deficiência seus cuidadores e suas famílias, desenvolvendo ações que promovam o acesso aos

direitos, benefícios e programas de transferência de renda e as políticas

setoriais,  bem como, buscar formas de prevenir situações de violação de direitos e exclusão

social.

Vale ressaltar que, a pessoa com deficiência, considerando o contexto societário tanto a nível
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histórico e atual, já está em desvantagem pessoal resultante da própria deficiência que a coloca

em ambiente vulnerável,  sendo que, se em situação de pobreza, a vulnerabilidade que já se

apresenta, agrava-se. Este é o caso de cerca de 80% dos usuários da instituição.

Ainda vale justificar que a política de Assistência Social no município de Balneário Camboriú na

atualidade não consegue atender as especificidades da população com deficiência intelectual,

tornando-se necessário ao município buscar parcerias com as Organizações da Sociedade Civil

no âmbito do atendimento relacionado às pessoas com deficiência intelectual e suas famílias,

considerando que não há na rede pública de serviços socioassistenciais nenhum equipamento

ou serviço que atenda as especificidades deste público.

Por sua vez a APAE enquanto instituição especializada se qualifica cada vez mais para atender as

demandas resultantes do acompanhamento das pessoas com deficiência intelectual, realizando

assim  atendimentos  situados  na  proteção  social  básica  para  a  efetivação  de  direitos  e  a

construção de novos direitos para a referida população. 

Do exposto,  na Resolução CNAS nº  109/2009 que aprova a Tipificação Nacional  dos Serviços

Socioassistenciais, a APAE de Balneário Camboriú presta ATENDIMENTOS situados na Proteção

Básica. Assim, o presente projeto possui como objetivos:

OBJETIVO GERAL

Prestar  atendimento  socioassistencial  de  defesa  e  garantia  de  direitos  para  pessoas  com

deficiência intelectual e/ou múltipla e suas famílias.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

    •  Prestar  atendimento familiar  e  ou/ individual  a  30  usuários com deficiência intelectual

associada ou não a outras deficiências, realizando encaminhamentos na rede de serviços;

   •  Realizar  grupos  com usuário  (as)  com deficiência  intelectual  associada ou não a outras

deficiências e suas famílias;

    •  Realizar acompanhamento dos usuários com deficiência intelectual  associada ou não a

outras deficiências  que estão em processo de inserção no mercado de trabalho,  através de

reuniões, sensibilizações, encaminhamentos e suporte às empresas contratantes e parceiras;

    • Realizar ações de informação, comunicação e defesa de direitos relacionados a pessoa com

deficiência;
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PÚBLICO ATENDIDO:

Pessoas com deficiência intelectual associadas ou não a outras deficiências e suas

famílias;

REALIDADE LOCAL:

Atualmente a APAE conta com cerca de 250 pessoas cadastradas com seguinte perfil:

Número de usuários atendidos no âmbito total da instituição: 250

Número de usuários beneficiários de BPC: 82

Número de usuários beneficiários de Pensão Estadual: 03

Número de usuários beneficiários de outras pensões INSS: 18

Número de usuários beneficiários de outras pensões: 02

Número de usuários em situação de curatela: 68

Número de usuários em situação de guarda e/ou tutela: 02

Número de usuários beneficiários do Passe Livre municipal e estadual: 72

Número de usuários beneficiários do Passe Livre interestadual: 19

Número de usuários beneficiários de Bolsa Família: 14

Número de membros núcleo familiar usuários totais: 820

Renda  per  capta  média  total  de  usuários  instituição:  R$   1.118,77  pessoa/mês  (total  de

renda/nºde

educandos e familiares)

Instrumentos  de  parceria  firmados  com  a  administração  pública:  a  APAE  possui  parceria

financeira  para  execução  do  atendimento  socioassistencial  com  o  município  de  Balneário

Camboriú ha mais de 8 anos. Para fins de comprovação nos valemos dos últimos instrumentos

de parceria firmados nos últimos 6 anos.

Nos  anos  de  2014,  2015  e  2016 a  APAE executou  em parceria  com o  governo municipal  o

atendimento a pessoas com deficiência nas proteções Básica e Especial de Média complexidade

através  dos  programas  Fortalecendo  Vínculos  e  Envelhecer  com  Qualidade,  ambos  os

instrumentos de parceria seguem anexos.

Já em de 2017 a 2024 a APAE executou em parceria com o governo municipal o atendimento a

pessoas com deficiência na proteção Básica através do Programa Socioassistencial de defesa e
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garantia de direitos para pessoas com deficiência Intelectual ou múltipla.

…..

Considerando  estas  colocações  cabe  salientar  que  a  APAE  vem  executando  ações

socioassistenciais  desde  seu  surgimento,  a  mantém  ativas  as  certificações  de  entidade

beneficente, e está inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social.

1.7 - ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA 1.8 - ASSINATURA GESTOR DO FUNDO OU SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE SELEÇÃO – DECRETO Nº 11.297/2023
email:comissaodeselecaobc@gmail.com

Balneário Camboriú, 11 de novembro de 2024.

PARECER COMISSÃO DE SELEÇÃO - PROTOCOLO N º 98.554/2024 - DESPACHO 3

ASSUNTO:Renovação do Termo de Colaboração n° 05/2023 FMAS e a Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE

RELATÓRIO

1.Trata-se de solicitação de parecer da Comissão de Seleção de Parcerias, sobre os documentos
anexados ao protocolo, referente a renovação do Termo de Colaboração n° 05/2023 FMAS e a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE, Edital 03/2023, com
acréscimo de valor no percentual de 5% para o exercício de 2025.

2.Vale registrar que o presente Parecer toma por base, exclusivamente, os documentos anexados no
Protocolo 98.554/2024, não competindo a esta comissão emitir opinião sobre a conveniência ou
oportunidade dos atos praticados pelo agente público revestido de competência para assinar Termo
de Colaboração. Nota-se que foi apresentado a ata n 026 da reunião do CMDCA, que na pauta 05,
aprovou o reajuste de 5%, também aprovou por ad referendum os planos de trabalhos das parcerias
vigentes, porém não especificou quais.

3. Nota-se também que não é de atribuição desta comissão opinar sobre prorrogação de termos, já
que as atribuições elencadas na lei 13.019/2014 e decreto Municipal 8489/2017 art 2º XIII e art 14
restringem-se a processar e julgar chamamentos públicos.

4.Sendo assim, a Comissão de Seleção através deste parecer visa contribuir com sugestões para o
aprimoramento dos processos das parcerias realizadas através da Lei 13019/2014.

FUNDAMENTAÇÃO

5. Primeiramente, convém asseverar que a lei que rege o presente instrumento é a de número
13.019/2014, com alterações efetuadas pela lei número 13.204/2015, também conhecida como
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.

6. Pois bem, sabe-se que a Lei 13019/14, não prevê prorrogações dos Termos, seja porque há a
necessidade de realização do certame após findar-se o prazo pactuado, seja porque os termos
devem ser cumpridos, em especial, que sejam concluídos dentro do prazo estipulado e fixado na
avença.

7. A Lei 13019/14 em seu art. 55 e 57, da Lei 13.019, de 2014, expressa que:

1
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<Art 55 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto=

<Art. 57 O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de
metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.=

8. Entretanto, não define quais as situações devem-se usar os instrumentos termo aditivo e apostila,
deixando a critério do regulamento por cada ente federado. Nesse sentido, é importante destacar
que o Decreto Municipal 8489/2017, em seu artigo 35, permite a Administração a prorrogação do
Termo; no entanto, não define as situações de aplicabilidade, vejamos:

<Art. 35. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.

9.Todavia, o Decreto Federal 8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024) que
regulamenta a Lei 13.019/14, estabeleceu em seu artigo 21, a qual destaca a possibilidade da
realização da prorrogação do termo, conforme descrito abaixo (grifei):

<Art. 21. A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 13.019,
de 2014, deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução
integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o período total de vigência
não exceda dez anos. (Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
Parágrafo único. O período total de vigência poderá excepcionalmente ser superior ao limite
previsto no caput quando houver decisão técnica fundamentada da administração pública
federal que, sem prejuízo de outros elementos, reconheça: (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
I - a excepcionalidade da situação fática; e (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
II - o interesse público no prazo maior da parceria. (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de
2024)”

10. Assim, sempre que a Administração Pública tiver a necessidade de prorrogar o Termo de
Colaboração, deve-se ater ao que determina o dispositivo legal supramencionado, em relação à
justificativa e previsão legal do termo de colaboração inicial.

11. Nesse contexto, deve ser devidamente analisada pela autoridade competente, a existência de
previsão legal no termo de colaboração inicial para tal prorrogação, e se a justificativa se enquadra
em uma das hipóteses elencadas no artigo 21, do Decreto n. 8.726/16, ou seja, se em razão dos
motivos expostos, o caso é uma daquelas hipóteses em que se faz necessário a realização da
alteração contratual através de Termo Aditivo.

12. É devido pontuar que há de ser verificado pela autoridade competente responsável pela
fiscalização, se todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas na contratação estão
mantidas, em atendimento ao artigo 28, com a necessidade de comprovação do atendimento aos
requisitos previstos no art. 33 e 34, tudo de acordo com o que leciona a Lei do Marco Regulatório,
devendo ainda verificar as modificações do plano de trabalho, o cronograma de desembolso e a
dotação orçamentária.

13. Dessa forma, deve o gestor certificar-se que houve cumprimento aos preceitos acima, em
relação ao documento aprazado.

14. Consigna-se que dentre as obrigações do gestor da parceria — está a de emitir parecer
técnico da prestação de contas final levando em consideração o conteúdo do relatório
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técnico de monitoramento e avaliação, conforme art. 61 da Lei 13.019/2014, Decreto Municipal
8489/2017- Art. 40, III; assim como, zelar pelo cumprimento da Instrução Normativa TC n. 33/2024.

15. A ideia da Lei Federal n° 13.019/2014 é reforçar o monitoramento para facilitar a verificação do
cumprimento do objeto e do alcance da finalidade da parceria durante a análise da prestação de
contas, em consonância com o Decreto Federal 8727/2016 Art 67 e art. 41 do Decreto Municipal Nº
8489, de 2017,conforme descrito abaixo (grifei):

<Art. 67. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria
celebrada.
§ 1º No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para
fins de avaliação do cumprimento do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 2º Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá
apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do
cumprimento das metas do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou
que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão,
obrigatoriamente, mencionar: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
II - os impactos econômicos ou sociais;
III - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto
pactuado.=

<Art 41 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias a partir do término da vigência
da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.(...)

§ 7º Não será realizada nova parceria, tampouco renovada com Organização da Sociedade
Civil que estiver com prestação de contas pendente de aprovação pela administração pública.

§ 8º Quando o repasse for realizado em parcelas, para cada parcela repassada haverá um
processo de prestação de contas individualizado que será anexado ao processo de
concessão.”

PLANO DE TRABALHO

16. Sabe-se que a Lei 13019/14, em seu artigo Art. 22. e o Decreto Municipal 8489/2017 em seu Art
21, conforme descritos abaixo (grifei):

<Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de
colaboração ou de fomento: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre
essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)
II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou
dos projetos abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)”

17. Entende-se que esses requisitos previstos no plano de trabalho original, deverão ser mantidos e
que as alterações que por ventura venham ocorrer através de aditivos ou apostilamento devem
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seguir o que preconiza o Decreto Municipal 8489/2017 em seu art 35, e Decreto Federal
8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024), em seu Art 43, conforme descritos
abaixo (grifei):

<Art 35 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.”

<Art. 43. O órgão ou a entidade da administração pública federal poderá autorizar ou propor a
alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após,
respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua
anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:
I - por termo aditivo à parceria para:
a) ampliação de até cinquenta por cento do valor global; (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
b) redução do valor global, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou
II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes
antes do término da execução da parceria;
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.
§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput , a parceria deverá ser alterada por
certidão de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil,
para:
I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da
administração pública federal tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros,
ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou
II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.=

CONSIDERAÇÕES SOBRE O ART 33 E 34 DA LEI 13.019/2014

18. É devido pontuar que, foram anexados alguns documentos ao protocolo, sendo assim, segue a
título de colaboração, um check list com os artigos da lei a serem verificados.

Art 33 Lei 13.019/2014
I objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; Estatuto em anexo

II revogado

III que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta

art 56 PU do estatuto
em anexo

IV escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade

art 34 § 2º a do
Estatuto em anexo

V POSSUIR:

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada
no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução
desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los;

ok anexo ao protocolo

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante - formas de comprovação admitidas:

1. instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,

ok anexo ao protocolo
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organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
2. relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

3. publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas
pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

4. currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

5. declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos,
comissões ou comitês de políticas públicas; ou

6. prêmios de relevância recebidos no país ou no exterior pela organização da
sociedade civil.

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. (§
5º Para fins de atendimento do previsto na alínea c o inciso V, não será necessária a
demonstração de capacidade instalada prévia.)

a ser comprovado pela
comissão de
monitoramento

Art 34 Lei 13.019/2014
II certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de

acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
não foi apresentado a
certidão do INSS

III certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial;

ok anexo ao protocolo

V cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; ok anexo ao protocolo

VI relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

ok descrito na ata de
eleição

VII comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado ok anexo ao protocolo

CONCLUSÃO

19. Após a análise do protocolo, a Comissão de Seleção concluiu que, do ponto de vista técnico,
opinamos pelo saneamento dos seguintes apontamentos:

a) Ausência da justificativa da prorrogação, por parte do agente público revestido de

competência para assinar o Termo de Colaboração e do próprio termo de colaboração a fim

de verificação da previsão legal para prorrogação.

b) Ausência da verificação das condições de habilitação e qualificação, dos artigos 33 e 34,

estão mantidas, conforme grifado no checklist do item 18.

c) Ausência do Plano de trabalho original assinado a fim de verificação, pelo Gestor da

parceria, quanto ao objeto original, às modificações do plano de trabalho, cronograma de

desembolso, previsão de despesas e dotação orçamentária que serão pactuadas através do

Aditivo, se houver interesse e necessidade.

d) Ausência do relatório do Gestor da parceria, sobre a prestação de contas regular.

e) Ausência do Relatório do Gestor e da Comissão de Monitoramento sobre os resultados

alcançados na parceria.
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f) Ausência do Relatório da Comissão de Monitoramento referente ao cumprimento das metas

do plano de trabalho.

g) Ausência do Relatório pelo Gestor da parceria, quanto à eficácia e efetividade das ações em

execução ou já realizadas.

20. Relembre-se que não está na seara da Comissão de Seleção, avaliar ou emitir juízo sobre a

necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente

técnicos e administrativos, além da ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de

competência exclusiva da Administração, no entanto, pondera-se que a prorrogação deve

apresentar fundamentos suficientes para serem enquadradas nas hipóteses previstas em lei.

21. Esta Comissão encaminha o devido protocolo, a Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública e Assessoria Jurídica, a fim de que se manifestem a este respeito em seus
pareceres, conforme suas competências.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para dúvidas que
porventura possam surgir.

Atenciosamente,

____________________________ _____________________________
Carla Goulart Benvenutti Kanashiro Rubia jacinto Rebelo

Presidente Secretária

___________________________________ ___________________________________
Douglas Branco de Camargo Sabrina Sibele Hadlich

Membro Membro

_________________________
Luciana Nardini

Membro
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ATA Nº026/2024. Aos vinte e dois dias do mês de outubro de dois mil e vinte e quatro, às 
nove horas, na Casa dos Conselhos. Os conselheiros se reuniram para realizar a REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL de 
Balneário Camboriú–SC. Estavam presentes os seguintes conselheiros: Marcia Aparecida 
Coelho, Lisiane Parizotto, José Antonio Margarida, Mariana Torres Roveda, Josiane Steil,  
Daiane Silva Vicente, Valdeci Matias, Thifani Vargas Elias, Danielli Berkembrok, Regina 
Moro Dal Bem, João Passos. Estavam presentes também: Washington representante da 
Associação de Pacientes Renais (APARBC). Pauta 01: Aprovação da ata n°025. Foi 
aprovada por unanimidade a ata. Pauta 02: Ofícios Expedidos e Documentos Recebidos. 
Expedidos: Email de dez de outubro da OSC Árvore da Vida enviando resolução que 
regulamenta inscrição neste CMAS; Email de quinze de outubro do Instituto Vivaz enviando 
resolução que regulamenta inscrição neste CMAS; Memorando 52.673- 2024 para 
Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social (SDIS) e Contabilidade FMDCA 
solicitando documentação para renovação dos termos de colaboração deste CMAS aos 
anos de 2024 e 2025; Recebidos: Email de dezessete de outubro contendo Relatório de 
atividades de Setembro do corrente ano da AMA litoral; Memorando 54.331 de dezesseis 
de outubro a SDIS solicita preenchimento do Censo SUAS 2024 pelo CMAS; Protocolo 
96.512 – 2024 de dezessete de outubro da APAE contendo Relatório de Atividades do mês 
de setembro de 2024, referente ao Programa Socioassistencial; Protocolo 97.342 de vinte 
e um de outubro e email de vinte e um de outubro da OSC Árvore da Vida solicitando 
inscrição neste CMAS; A presidente Thifani pede a inclusão de análise do pedido de 
inscrição enviado pela OSC Árvore da Vida para Comissão de Normas e Inscrição;Pauta 
03: Curso de Capacitação; Presidente Thifani  explica que casos de manejo e dúvidas 
sobre o autismo estão acontecendo em várias instituições, sendo assim, apresenta 
proposta de curso para aquisição; o formato do curso é aberto para todos, com capacidade 
de até cem pessoas, com custo de até vinte e cinco mil reais a acontecer em dezembro 
deste ano; a proposta é aprovada por unanimidade. Pauta 04: Recomposição Comissão 
de Políticas; Presidente Thifani pede apoio para recomposição da comissão de políticas, 
sendo adicionados Josiane Steil e temporariamente Valdeci Matias, João Passos e Lisiane 
Parizotto, o que é aprovado por todos; os conselheiros Valdeci e João se dispõem a ajudar 
com a disponibilidade de carro para visita às entidades; Pauta 05: Renovação dos Termos 
de Colaboração 2024 e 2025; Para a renovação dos Termos de Colaboração vigentes 
aprovados com chamamento público para os anos de 2024 e 2025, levando em 
consideração o Memorando 52.673 de 2024 e a Lei Nº 13.019/2014 que estabelece o 
regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade 
civil, compreendendo a necessidade de reajuste anual pela inflação bem como as 
demandas especificas analisadas por este CMAS, aprovou-se o reajuste em 5%. Ainda foi 
aprovado Ad Referendum os Planos de trabalho enviados, de modo que possa ser dada a 
celeridade necessária para encaminhamento da documentação e trâmites em outros 
órgãos da Prefeitura. Pauta 06: Leão do Bem; A conselheira Danielli explica que o evento 
Amigo do Leão vai premiar o Leão do Bem; este será um evento integrado que será 
realizado nos dias 30, 31 de outubro e 01 de novembro de 2024; a conselheira pede a 
presença de todos especialmente no dia 01 de novembro que acontecerá na Univali em 
Balneário Camboriú em parceria com o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente; 
o conselheiro João destaca a importância de captação a fundo perdido para entidades 
governamentais e não governamentais, destacando a relevância deste evento. Pauta 07: 
Assuntos Gerais; a) A Comissão de Normas e Inscrição manifesta-se favorável a inscrição 
e projeto da OSC Árvore da Vida neste CMAS, aprovada por unanimidade; b) A presidente 
Thifani informa do pedido de alteração pela Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão 
Social na Resolução 026/2024/CMAS de acolhimento aos imigrantes em que se retire a 
descrição da verba; os conselheiros discutem o conteúdo, aprovando a Resolução 
031/2024/CMAS e entrando em acordo quanto a confecção pelos conselheiros e destinação 



de ofício à SDIS contendo orientações neste âmbito; Conselheira Márcia manifesta 
considerações sobre o benefício aluguel social; o conselheiro João explana que no caso do 
aluguel social o Poder Judiciário não está se pautando na nova lei para as determinações 
do benefício, o que idealmente deveria ser alinhado com o Judiciário e a Procuradoria 
Municipal; conselheiros discutem sobre benefícios sociais no geral; c) Conselheiro João 
sugere que as reuniões de 2025 deste CMAS sejam realizadas sempre nas segundas 
sextas-feiras do mês às 9h, o que é aprovado por todos; Nada mais a tratar, eu Lisiane 
Parizotto, primeira secretária, lavro a presente ata que segue assinada por mim e pelo 
presidente conforme deliberado por todos. 
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ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Pelo presente é concedido licença para Alvará de Localização de alto grau de risco ao contribuinte:

Área: 0,00 m²

PRINCIPAL:
9430800  -  Atividades de associações de defesa de direitos sociais

SECUNDÁRIA(S):
9493600  -  Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
9499500  -  Atividades associativas não especificadas anteriormente

ATIVIDADE(S) CNAE

VALIDADE CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO ANUAL DA TLL, BEM COMO, DA VALIDADE DOS ALVARÁS ANUAIS
EXPEDIDOS PELOS DEMAIS ÓRGÃOS E ENTIDADES FISCALIZADORAS E À REGULARIDADE DO HABITE-SE DO
IMÓVEL.

Atividade econômica de alto grau de risco: atividades econômicas que exigem vistoria prévia por parte dos
órgãos e das entidades responsáveis pela emissão de licenças e autorizações, antes do início do funcionamento
da empresa.(Lei Ordinária 4091/2017, Art. 9, VIII.).

A concessão do alvará de licença e localização para os estabelecimentos que desenvolvam atividade econômica
de alto grau de risco, deverá ser precedida da manifestação da Secretaria da Saúde, através do Departamento
de Vigilância Sanitária, Secretaria de Meio Ambiente, como também do Corpo de Bombeiros Militar de Santa
Catarina, nos termos da legislação específica.(Lei Ordinária 4091/2017, Art. 27, III).

ALTO GRAU DE RISCO
ATIVIDADES ECONÔMICAS

PROTOCOLO - 68.149/2024
ALVARÁ PROVISÓRIO

VIABILIDADE PROVISÓRIA CONFORME MEMORANDO 1DOC 34.849/2024.
VÁLIDA ATÉ 18/01/2025.

Por força da decisão liminar concedida na Ação Civil Pública 5011213-20.2024.8.24.0005, proposta pelo
Ministério Público de Santa Catarina, é obrigatório que o estabelecimento solicitante se ajuste às normas
vigentes de acessibilidade e as especificações técnicas dispostas na NBR N. 9050/2020, sob pena de
indeferimento do alvará de funcionamento no momento de sua renovação.

OBSERVAÇÕES

CÓDIGO VALIDAÇÃO: DEIL-TIPXFIXAR EM LOCAL VISÍVEL
Rua Dinamarca, 320 - 88338-900 - Balneário Camboriú/SC - 47 32677000 - tributos@bc.sc.gov.br



SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO

ESTADO DE SANTA CATARINA

Número da ordem:

10216/2024
Data de emissão: Valido até:
01/01/2024 31/12/2024

ALVARÁ CONCEDIDO PELO MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ:

101061 - ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 76.698.380/0001-41

Inscrição Municipal: 10000444001

ENDEREÇO ESTABELECIMENTO
Logradouro:
Complemento:
Bairro:
Cidade: UF:

CEP:
Número:RUA 1926

CENTRO
Balneário Camboriú SC

88330-478
1260

INSC. MUNICIPAL
101061

INSC. ESTADUAL INÍCIO ATIVIDADE
20/10/2007

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
NOME FANTASIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

CÓDIGO DE CONTROLE
CUXI-LSAK

RAZÃO SOCIAL

ALVARÁ SANITÁRIO RENOVAÇÃO

CNPJ

Não se aplica
CLASSIFICAÇÃO GERAL DE RISCO

PRINCIPAL:
9430800  -  Atividades de associações de defesa de direitos sociais

SECUNDÁRIA(S):
9493600  -  Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
9499500  -  Atividades associativas não especificadas anteriormente

ATIVIDADE(S) CNAE

O estabelecimento supracitado está autorizado a desempenhar as atividades descritas no local informado, conforme
a Lei Estadual nº 6.320 de 20 de dezembro de 1983 e seus regulamentos; c/c Lei complementar nº 40, de 10 de
Julho de 2019; c/c Lei Complementar nº 55, de 20 de dezembro de 2019; c/c Decreto Municipal nº 8.766 de
dezembro de 2017.

  PROTOCOLO 1DOC N.041/2024. PASTA VISA 10762

OBSERVAÇÕES

É OBRIGATÓRIO FIXAR O ALVARÁ EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO
A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado

https://www.bc.sc.gov.br/



Protocolo: [ 0787 / 2024 ] - Correspondências Diversas Externas
Setor: Diretoria de Gabinete da Presidência

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Atesto para os devidos fins que a entidade APAE - Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais, com sede na Rua 1926, nº 1260, Centro, município de Balneário Camboriú/SC, inscrita
no CNPJ sob o nº 76.698.380/0001-41, encontra-se em pleno e regular funcionamento nos últimos 12
(doze) meses, seguindo suas finalidades estatutárias, sendo a sua Diretoria atual constituída dos
seguintes membros:

Presidente: Margid Rinnert Buckstegge. RG: 307.094     CPF: 418.432.749-49.

Vice-Presidente: Denise Payerl Basso. RG: 1.330.195     CPF: 448.609.609-63.

Tesoureira: Edla Aparecida da Costa Sens. RG 120.0194     CPF: 501.393.219-68.
 

Balneário Camboriú, 02 de fevereiro de 2024.
 
 

David Fernandes
Presidente
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
GABINETE DO PREFEITO
SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Atesto para os devidos fins, e para que surta seus efeitos legais, que a entidade
“Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE”, com sede na Rua 1926, nº
1.260, na cidade de Balneário Camboriú/SC, inscrita no CNPJ sob nº 76.698.380/0001-41,
fundada no ano de 1984, está em pleno e regular funcionamento nos últimos 12 (doze)
meses,  cumprindo  suas  finalidades  estatutárias,  sendo  a  sua  Diretoria  em  exercício,
constituída dos seguintes membros:

Presidente:
Nome: Margid Rinnert Buckstegge
RG: 307.094
CPF: 418.432.749-49
Endereço residencial: Rua 2450, nº 300, Centro – Balneário Camboriú/SC.

Vice-presidente:
Nome: Edla Aparecida da Costa Sens
RG: 120.0194
CPF: 501.363.219-68
Endereço residencial: Rua 1800, nº 116, Centro – Balneário Camboriú/SC.

Tesoureira:
Nome: Denise Payerl Basso
RG: 1.330.195 
CPF: 488.609.609-63
Endereço residencial: Rua 1500, nº 900, apto 10, Centro – Balneário Camboriú/SC.

Balneário Camboriú, 05 de fevereiro de 2024.

FABRÍCIO JOSÉ SATIRO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal   

Balneário  Camboriú –  Capita l  Catar inense do Turismo -  CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Dinamarca,  320 –  Paço Municipal  -  CEP 88338-900 –  (47)  3267-7000

FABRICIO JOSE SATIRO DE 

OLIVEIRA:97441805953

Assinado de forma digital por FABRICIO JOSE SATIRO DE 

OLIVEIRA:97441805953 

Dados: 2024.02.06 13:33:57 -03'00'







 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
76.698.380/0001-41
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/05/1986

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R 1926

NÚMERO
1260

COMPLEMENTO
********

 
CEP
88.330-003

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
BALNEARIO CAMBORIU

UF
SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/08/2004

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/10/2024 às 17:36:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Nome (razão social): ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CNPJ/CPF: 76.698.380/0001-41

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140244637963
Data de emissão: 07/08/2024 14:17:01
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 03/02/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 07/08/2024 14:17:01
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
CNPJ: 76.698.380/0001-41 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:00:17 do dia 12/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/01/2025.
Código de controle da certidão: 6F50.17D1.887D.79F2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 76.698.380/0001-41
Razão

Social: APAE ASSOC PAIS AMIGOS EXCEPCIONAIS

Endereço: R 1926 1260 / CENTRO / BALNEARIO CAMBORIU / SC / 88330-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/10/2024 a 01/11/2024

Certificação Número: 2024100319480515890887

Informação obtida em 09/10/2024 15:48:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

09/10/2024, 15:48 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Rondônia
Roraima
Santa Catarina
São Paulo
Sergipe
Tocantins.

A certidão terá validade de 180 dias após sua emissão

Certidão da Receita Federal (CND da Receita Federal)
O objetivo da emissão da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União é
atestar a veri�cação �scal de todos os débitos de todos os estabelecimentos da empresa, ou seja, tanto matriz quanto
suas �liais.

Importante destacar que a partir de 20 de outubro de 2014 o governo federal extinguiu a Certidão de Débitos da
Previdência Social (CND INSS), uni�cando as certidões que fazem prova da regularidade �scal de todos os tributos
federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da
Fazenda Nacional (a notícia completa você pode ler neste link).

Portanto, como a certidão da Receita Federal inclui todas as pendências relativas às contribuições previdenciárias, a
certidão do INSS (ou certidão previdenciária) não existe mais.

A emissão da Certidão Negativa de Débitos Federais é bastante simples: é só acessar o portal da Receita Federal e
fornecer o número do CNPJ. A CND da Receita Federal vale por 180 dias.

Certidão de regularidade com relação ao FGTS (CND FGTS)
A CND FGTS é emitida pela Caixa Econômica Federal, e conforme destacado
pela própria instituição a regularidade perante o FGTS é condição obrigatória
para que o empregador possa relacionar-se com os órgãos da Administração
Pública e com instituições o�ciais de crédito.

Para conseguir obter o Certi�cado de Regularidade do FGTS – CRF, o
empregador deve estar em dia:

Com as obrigações para com o FGTS, considerando os aspectos
�nanceiro, cadastral e operacional;
Com o pagamento das contribuições sociais instituídas pela Lei Complementar nº. 110/2001;
Com o pagamento de empréstimos lastreados com recursos do FGTS. 

A certidão de regularidade com relação ao FGTS é emitida no portal da Caixa Econômica Federal e sua validade é de 30
dias a contar a partir da data de emissão.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Desde de 4 de janeiro de 2012, a Justiça do Trabalho passou a emitir a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
documento obrigatório para participação em licitações públicas.

A Certidão Negativa de Débito Trabalhista é emitida com base nas informações remetidas pelos 24 Tribunais Regionais
do Trabalho do país. De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho, essas informações:

<...incluem as obrigações trabalhistas, de fazer ou de pagar, impostas por sentença, os acordos trabalhistas
homologados pelo juiz e não cumpridos, os acordos realizados perante as Comissões de Conciliação Prévia
(Lei nº 9958/2000) e não cumpridos, os termos de ajuste de conduta firmados com o Ministério Público do
Trabalho (Lei nº 9958/2000) e não cumpridos, as custas processuais, emolumentos, multas, honorários de
perito e demais despesas oriundas dos processos trabalhistas e não adimplidas=.

Em outras palavras, a CNDT atesta que a empresa está em dia com as regularidades trabalhistas. A certidão é válida por
180 dias e é emitida pelo portal do Tribunal Superior do Trabalho.

Certidão Negativa de Tributos Mobiliários e Imobiliários
Trata-se de um documento municipal, ou seja, é expedido pelas Prefeituras. Assim como as Certidões Negativa de
Débitos municipais, a de Tributos Mobiliários e Imobiliários varia de município para município, sendo que:

CDN Mobiliária: garante a inexistência de débitos referentes ao ISS e às taxas relacionadas à prestação de serviços.
CND imobiliário: atesta que o imóvel não possui dívidas relacionadas ao IPTU ou a outras tarifas imobiliárias, como:
taxa de asfalto, de conservação, de iluminação pública e de coleta de lixo.

Para emitir a Certidão Negativa de Tributos Mobiliários e Imobiliários o recomendável é veri�car junto a sua Prefeitura se a
emissão pode ser feita online ou se deve ser presencial.



https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp
https://www.sefaz.rr.gov.br/siate/servlet/wp_siate_emitircndcentralservicopublica
http://www.sef.sc.gov.br/servicos-orientacoes/diat/certid%C3%B5es-de-d%C3%A9bitos-estaduais-cnd
https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertidaoNegativa.aspx
http://www.sefaz.se.gov.br/conteudo/63
http://www.sefaz.to.gov.br/empresa/certidao-e-situacao-fiscal/cnd---certidao-negativa-de-debitos/
http://g1.globo.com/economia/noticia/2014/10/governo-unifica-certidao-negativa-de-debitos.html
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
http://www.tst.jus.br/certidao
https://www.treasy.com.br/blog/iss-imposto-sobre-servicos
https://www.treasy.com.br/
Highlight
Importante destacar que a partir de 20 de outubro de 2014 o governo federal extinguiu a Certidão de Débitos da
Previdência Social (CND INSS), unificando as certidões que fazem prova da regularidade fiscal de todos os tributos
federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da
Fazenda Nacional (a notícia completa você pode ler neste link).
Portanto, como a certidão da Receita Federal inclui todas as pendências relativas às contribuições previdenciárias, a
certidão do INSS (ou certidão previdenciária) não existe mais.
A emissão da Certidão Negativa de Débitos Federais é bastante simples: é só acessar o portal da Receita Federal e
fornecer o número do CNPJ. A CND da Receita Federal vale por 180 dias.



Certidão Negativa de Débitos

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Página

1 / 1http://www.bc.sc.gov.br
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC

Número: 2024205837/2024
Data de emissão: 27/09/2024

Nome/Razão Social

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
76.698.380/0001-41

Contribuinte:

Cód. contribuinte: CPF/CNPJ:

Inscrição estadual:

101061

Endereço/Localização

1926Logradouro:

Compl:

Bairro: CENTRO

Cidade: Balneário Camboriú

1260Número:

CEP: 88.330-478

SCEstado:

Finalidade

Certidão de pessoa

Validade

Esta certidão tem validade até 26/12/2024.

Aviso

NÃO  CONSTAM  débitos  constituídos  em  aberto  para  o  sujeito  passivo  acima  até  a  data  de  emissão  desta
certidão.

Ressalvado o direito a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que NÃO CONSTAM PENDÊNCIAS em seu
nome, relativas a créditos tributários administrados pela Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú.

66c9cd4c-f659-45cf-b570-b94707983fad

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 76.698.380/0001-41
Certidão nº: 38630227/2024
Expedição: 03/06/2024, às 08:53:06
Validade: 30/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.698.380/0001-41, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



COMERCIAL - OUTROS SERVIÇOS E OUTRAS ATIVI - B3 Outros demais classes - TRIFÁSIC

20417510

20417510Cliente:

10/2024 11/11/2024  2.467,41 R$

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOSNOME:
EXCEPCIONAIS

76.698.380/0001-41CPF/CNPJ:
1926 1260  - CENTROENDERECO:

88330-478CEP: BALNEARIO CAMBORIUCIDADE: BGrupo/Subgrupo Tensão: B3/

11/09/2024 11/10/2024 30 11/11/2024

020725093NOTA FISCAL Nº 001SERIE: 14/10/2024DATA EMISSAO:

PIS 2.031,48   0,84 17,06
COFINS 2.031,48   3,89 79,02
ICMS 2.447,56  17,00 416,08

(0D) Consumo TE KWH 2.867,000 0,382225 1.095,84 43,02 1.095,84 17,00 186,29 0,302240
(0E) Consumo TUSD KWH 2.867,000 0,399208 1.144,53 44,93 1.144,53 17,00 194,57 0,315670
(2U) Band. Vermelha KWH 2.867,000 0,072267 207,19 8,13 207,19 17,00 35,22 0,057148
SUBTOTAL 2.447,56
(C0) COSIP Municipal 0,000 0,000000 19,85 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
SUBTOTAL 19,85

Iluminação pública: Balneario Camboriu - (47) 3361-7816

Comunicado importante

Conforme REH nº 3.306/2024, quando a ANEEL determinar a cobrança de adicionais de bandeira tarifária sobre a TE, os valores serão de R$ 0,01885/kWh para a 
bandeira Amarela; R$ 0,04463/kWh na vigência da bandeira Vermelha Patamar 1; e R$ 0,07877/kWh na vigência da bandeira Vermelha Patamar 2.

Consulte Chave de Acesso em:
https://sat.sef.sc.gov.br/nf3e/consulta

Chave de Acesso:

42241008336783000190660010207250931034195150

3.422.400.017.814.230 - 14/10/2024 às 21:40Protocolo de Autorização:

08Etapa:

Bandeira Vermelha - Patamar 1 19
Bandeira Vermelha - Patamar 2 11

TOTAL 2.467,41

Consumo Faturado Dias Faturados

OUT/24

SET/24

AGO/24

JUL/24

JUN/24

MAI/24

ABR/24

MAR/24

FEV/24

JAN/24

DEZ/23

NOV/23

2867

2505

4786

4786

4786

6514

7520

7737

4156

3603

6887

6345

30

29

29

31

30

33

31

29

32

30

29

28

OUT/23 7605 33

Lida

3370925 Energia Único 97.205 72 1,00000 0,00 2.867

LEGENDA:

Beneficiário: Celesc Distribuição SA - CNPJ 08336783/0001-90 
Av. Itamarati, n 160 - Itacorubi - Florianópolis - SC CP: 88.034-900

PAGÁVEL EM QUALQUER AGÊNCIA BANCÁRIA

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAISPagador:

CPF/CNPJ:

1926 1260  - CENTROEndereço:

88330-478CEP: BALNEARIO CAMBORIU SCCidade:

14/10/2024

Data Documento Número Referência

202410-020725093

Agência / Código Cedente: 0348-4/0136136-8

Unidade Consumidora

0020417510

Nosso Número

11902238454

Referência

10/2024

Vencimento

11/11/2024

Código para Cadastro 
em Débito Automático:

Total a Pagar (R$)

20417510

2.467,41

237-2 23790.3480090119.02238345013.613604998970000246741

BRADESCO

  (0D) Consumo TE | (0E) Consumo TUSD | (2U) Bandeira Vermelha | (C0) COSIP Municipal Balneário Camboriú

PAGUE COM PIX



                  





Protocolo 25- 98.554/2024

De: Enio G. - SCGTP - CI - CCC - PARC

Para: SCGTP - CI - CCC - Departamento de Controle de Convênios e Contratos 

Data: 18/12/2024 às 14:24:13

Setores envolvidos:

GAP - CDCONS, SGA - DEPE, PGM - DIST, SCGTP - CI - CCC, SCGTP, STC, SCGTP - CI - CCC - CMA, PGM - GACPJ,

SFA - DECO - CFMAS, STC - DGP, SCGTP - CI - CCC - DP, SCGTP - CI - CCC - CS, SCGTP - CI - CCC - PARC

Apoio Administrativo aos Conselhos

 

 prezada coordenadora, segue anexo termo 1Doc 98.554-2024 - APAE - 1º T.AD. FMAS 05-2023 (ref. edital 03-2023)
para providencias

_

Enio Henrique Goncalves

Assistente Administrativo

Matrícula 1.287/1991

 

 

 

 

 

Anexos:
1Doc_98_554_2024_APAE_1_T_AD_FMAS_05_2023_ref_edital_03_2023_.docx
1Doc_98_554_2024_APAE_1_T_AD_FMAS_05_2023_ref_edital_03_2023_.pdf
1Doc_98_554_2024_APAE_Extrato1_T_AD_FMAS_n_05_2023_ref_edital_03_2023_.doc
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - FMAS
LEI 13.019/2014

1º TERMO ADITIVO AO TC FMAS Nº 05/2023

Que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL
DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ /  SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL, POR
INTERMÉDIO  DO  FUNDO  MUNICIPAL  DE
DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  -  FMAS,  e
Associação  de  Pais  e  Amigos  dos
Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE.

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com
CNPJ  no  83.102.285/0001-07,  estabelecido  na  Rua  Dinamarca,  no  320,  por  intermédio  da
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL,  POR INTERMÉDIO DO
FUNDO  MUNICIPAL  DE  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  -  FMAS,  doravante  denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL,  neste  ato  representada  pela  Sra.  Anna  Christina
Barichello,  Secretária  de  Desenvolvimento  e  Inclusão  Social,  CPF  nº  xxx.xxx.xxx-xx,  e  a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE.,
inscrita no CNPJ sob nº 76.698.380/0001-41, com sede na Rua 1926, n° 1260 3 Centro - CEP:
88.330.478 3  Balneário  Camboriú,  doravante  denominada  ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL,  representada  pela  Presidente,  Sra.  Margid  Rinnert  Buckstegge,  CPF  xxx.xxx.xxx-xx,
residente e domiciliado à Rua 2450, n° 300 3 Centro, Balneário Camboriú-SC, resolvem celebrar o
presente Termo Aditivo, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar no 101, de 04 de maio de
2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei no
13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo de CHAMAMENTO PÚBLICO FMAS nº
003/2023 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA 3 DO OBJETO 

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e valores, conforme
segue: 

a) alteração do prazo de vigência do Termo de Colaboração FMAS Nº 05/2023 passando a vigorar
até 31 de dezembro de 2025; 

b) aditivo de R$ 220.500,00 (Duzentos e vinte mil e quinhentos reais) a serem repassados conforme
cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho do referido aditivo. 

II -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo
serão provenientes da funcional programática:

Unidade gestora: 2 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
Órgão orçamentário: 27000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade orçamentária: 27001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Função: 8 - Assistência Social
Subfunção: 244 - Assistência Comunitária
Programa: 1907 - Balneário do Futuro para as Pessoas
Ação: 2.124 - Formalização de Parcerias com OSCIPs - Prot. Social Básica
Despesa: 2269 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 3.3.50.00.00
Despesa: 2395 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 4.4.50.00.00
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - FMAS
LEI 13.019/2014

Ação: 2.125 - Formalização de Parcerias com OSCIPs - Prot. Social Especial
Despesa:  2270  -  Transferências  a  Instituições  Privadas  sem  Fins  Lucrativos  3.3.50.00.00
Despesa: 2396 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 4.4.50.00.00

b) CONCEDENTE (DO REPASSE)

ANO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

2025
R$ 0,00 R$ 17.548,56 R$ 17.548,56 R$ 17.548,56 R$ 17.548,56 R$ 17.548,56

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO
R$ 17.548,56 R$ 17.548,56 R$ 17.548,56 R$ 23.859,93 R$ 17.548,56| R$ 38.703,03

TOTAL R$: $ 220.500,00

CLÁUSULA SEGUNDA 3 DA JUSTIFICATIVA  
Despacho 1- 98.554/2024 A presidente do CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CMAS  vem  por  meio  deste  ENCAMINHAR  os  documentos  para  renovação   do  Termo  de
Colaboração n° 05/2023 FMAS para 2024 e 2025 com ajuste de 5% como consta em ata, visando a
formalização entre o Fundo Municipal da Assistência Social 3 FMAS e a organização subscrita
neste protocolo da APROVAÇÃO deliberada em Plenária. (Thifani  Vargas  Elias  Presidente  do
CMDCA)

CLÁUSULA TERCEIRA 3 DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no Termo de Colaboração originário,
não modificadas no todo ou em parte, pelo presente Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA 3 DA PUBLICAÇÃO  
A publicação do presente Termo será providenciada  pela Administração Pública Municipal,  no
Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 3 DOM/SC, devendo ocorrer no prazo de até 20
(vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele,
tão  fielmente  como nele  se  contém na  presença  das  testemunhas  abaixo,  para  que produza  os
devidos e legais efeitos. 

Balneário Camboriú, 11 de dezembro de 2024

_________________________________________________________
Anna Christina Barichello

Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestora do FMAS

_________________________________________________________
Margid Rinnert Buckstegge
Presidente da OSC - APAE
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 08A8-B0CE-B3DF-2B17

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (CNPJ 76.698.380/0001-41) em 18/12/2024

15:50:57 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GILVANI BASÍLIO SILVEIRA (CPF 029.XXX.XXX-69) em 18/12/2024 16:13:31 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANNA CHRISTINA BARICHELLO (CPF 757.XXX.XXX-04) em 18/12/2024 17:09:44 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://bc.1doc.com.br/verificacao/08A8-B0CE-B3DF-2B17

https://bc.1doc.com.br/verificacao/08A8-B0CE-B3DF-2B17


Quinta-feira, 19 de dezembro de 2024 às 14:02, Florianópolis - SC

PUBLICAÇÃO

Nº 6728770: 1DOC 98.554-2024 - APAE - EXTRATO1º T.AD.

FMAS Nº 05-2023 (REF. EDITAL 03-2023

ENTIDADE

Prefeitura municipal de Balneário Camboriú

MUNICÍPIO

Balneário Camboriú

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6728770

CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.º 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br

Assinado Digitalmente por Consórcio de Inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6728770


ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TC FMAS Nº 05/2023

Processo: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - FMAS Nº 03/2023
Base  Legal:  Art.  55  caput  da  Lei  n'  13.019/2014,  Lei  Complementar  nº  101  de  04/05/2000 
Administração Pública: Município de Balneário Camboriú
Interveniente: FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - FMAS

Organização da Sociedade Civil: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Balneário Camboriú - APAE.

TITULO: Programa de atendimento socioassistencial de defesa e garantia de direitos para pessoas 
com deficiência intelectual e/ou múltipla e suas famílias.

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Prestar atendimento socioassistencial de habilitação, reabilitação e de 
defesa e garantia de direitos para pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla e suas famílias.

Valor total do repasse: R$ 220.500,00 (Duzentos e vinte mil e quinhentos reais)

Vigência: O prazo deste termo é de 11 (onze) meses, a contar a partir de fevereiro de 2025.

O presente Termo encontra-se disponível no endereço eletrônico:
https://controladoria.bc.sc.gov.br/controladoria/23     

_________________________________________________________________
Anna Christina Baríchello

Gestora do Fundo Municipal de Desenvolvimento Social - FMAS

https://controladoria.bc.sc.gov.br/controladoria/23



